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RESUMO
Este artigo é parte de um recorte de uma dissertação e tem como objetivo, analisar 
os pré-requisitos dos docentes que atuam na qualificação profissional de alunos com 
deficiência visual e /ou intelectual de instituições de ensino técnico e profissional. No 
percurso metodológico, optou-se por uma pesquisa qualitativa, descritiva e de campo, 
realizada por meio de entrevistas semiestruturadas com um total de 9 docentes das 
instituições pesquisadas e, todos do sexo masculino com média de idade de 41 anos. 
O trabalho inicial, baseado nas contribuições de Tardif (2014), Lisboa (2016), Moura 
(2008), Rodrigues (2017) dentre outros, aborda a formação continuada docente para 
a qualificação profissional de alunos com deficiência pela exigência de novas práti-
cas educacionais e um novo perfil docente para a Educação Profissional. Questiona-se 
quais os pré-requisitos para formações continuadas apresentadas pelos docentes 
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atuantes na qualificação profissional de alunos com deficiência visual e/ou intelectual 
em duas instituições ludovicenses. Dentre os resultados encontrados e a partir dos 
depoimentos dos docentes da educação profissional, percebeu-se que 78% deles, dis-
seram que não houve qualquer pré-requisito na seleção para atuarem na qualificação 
dos alunos. Conclui-se que o docente da educação profissional, ao passo das aná-
lises feitas até o momento, apropria-se dos saberes docentes ao longo da trajetória 
de trabalho e que esses pré-requisitos não são definidos pelas instituições, levando o 
docente, à execução de práticas exitosas ou problemáticas. Para tanto, há necessidade 
de embasamentos teóricos e práticos.
Palavras-chave: Percepção docente, Qualificação profissional, Deficiência intelectual, 
Deficiência Visual
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INTRODUÇÃO

O tema abordado compreende a formação continuada docente para a quali-
ficação profissional de alunos com deficiência pela demanda educacional 
exigir novas práticas educacionais e um novo perfil docente para cada área 

de atuação como o da Educação Profissional, na qual o docente deve ter conheci-
mentos específicos, visando qualificar alunos com deficiência em cursos técnicos 
e profissionalizantes, apesar de o modelo clássico dessa formação predominar nos 
meios educacionais.

A formação continuada docente sempre motivou pesquisadores e estudio-
sos a entenderem os diversos campos de atuação desse profissional, com vistas a 
contribuir para o aprimoramento de práticas pedagógicas, bem como de políticas 
educacionais de valorização e incentivo a essa carreira. A preocupação com a for-
mação docente fora preconizada por Comenius já no século XVIII (Saviani, 2009).

Após muitas discussões ao longo do tempo e do avanço educacional, a 
necessidade de se pensar e aprimorar os conhecimentos, a partir da formação con-
tinuada docente, foi se tornando um campo importante a ser pesquisado e uma área 
específica de saberes, pois o professor deve sempre buscar novos conhecimentos 
para alcançar e atender aos novos anseios do campo educacional. Segundo Haddad 
(2005), “depende da formação de seus professores [...] a questão é urgente, estraté-
gica e reclama resposta nacional.” (pp. 8-9). Essa temática se torna tão fundamental 
e atual para ser analisada e discutida, que os conhecimentos não se constroem 
apenas na formação inicial, mas sim através da reflexão sobre as práticas e a (re) 
construção permanente de uma identidade pessoal e para que isso seja possível, 
deve-se investir na pessoa e dar estatuto ao saber da experiência (Nóvoa, 1995).

Depreende-se que para o professor seguir na carreira docente, deve ir além 
da formação inicial, pois a área da educação é vasta em campos de atuação e de 
conhecimentos a serem adquiridos (Tardif, 2014). Dentre essas áreas de atuação, 
tem-se a Educação Profissional, na qual o professor deve ter conhecimentos espe-
cíficos para atuar nessa modalidade de ensino e, também, qualificar alunos com 
deficiência em cursos técnicos e profissionalizantes.

Para que tal qualificação aconteça na prática de alunos com deficiência na 
educação profissional e que alcance o objetivo de qualificar o cidadão para o mer-
cado de trabalho e prosseguir os estudos, deve-se partir dentre outras questões, 
da mais importante, da base fundamental para esse processo, que é a formação 
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docente, sendo que “[...] o saber dos professores é plural, compósito, heterogêneo 
porque envolve, no próprio exercício do trabalho, conhecimentos e um saber-fazer 
bastante diverso, provenientes de fontes variadas e, provavelmente, de natureza 
diferente” (Tardif, 2014, p. 18). Segundo esse autor, diferente de outros empregos, 
o trabalho do professor é profundamente diferenciado, pois está ligado a um ser 
que sente, pensa, reflete, questiona, que é protagonista na sua própria formação 
educacional.

A Resolução nº 2 (2015) definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
as formações inicial e continuada de Profissionais do Magistério para a Educação 
Básica e considera que na formação de profissionais do magistério para a educa-
ção básica é necessária a consolidação das normas nacionais, mediante o projeto 
nacional da educação brasileira, em seus níveis e suas modalidades da educação, 
considerando-se a abrangência e a complexidade da educação de modo geral e, 
especificamente, a educação escolar.

Logo, a formação continuada docente se faz necessária para que se con-
siga efetivar os direitos de todos os cidadãos a uma educação com qualidade nos 
diversos espaços e instituições de ensino, quer seja para prosseguir nos estudos 
ou para adentrar ao mercado de trabalho. Em relação aos saberes, que os docentes 
possuem ou devem possuir, “trata-se, de fato, de um campo de pesquisa novo e, 
por isso, relativamente inexplorado, inclusive pelas próprias ciências da educação” 
(Tardif, 2014, p. 32).

Em relação aos vários saberes que envolvem a prática docente Tardif (2014) 
ressaltou que um dos saberes a ser valorizado é o saber experiencial, sendo, 
também, citado por Gauthier, Martineau, Desbiens, Malo e Simard (1988), pois com-
preende um saber que faz um diálogo com os saberes disciplinares e curriculares, 
citados por Tardiff (2014) e que se fundam no trabalho do cotidiano da escola, saber 
experiencial, dando forma ao saber fazer e/ou saber ser.

A busca por conhecimentos precisa fazer parte da prática pedagógica, da 
vivencia do docente e da instituição da qual faz parte. Todavia, serão os novos 
conhecimentos, que permitirão ao docente, aprimorar os que advém da própria prá-
tica pedagógica e que, servirão de parâmetros para o aprimoramento da formação 
continuada. “No entanto, o conhecimento desses elementos do saber profissional 
docente é fundamental e pode permitir que os professores exerçam o seu oficio 
com muito mais competência” (Gauthier et al., 1998, p. 17).
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A ideia desses saberes docentes na qualificação profissional de pessoas 
com deficiência, foi evidenciando, também, por Lisbôa (2016), ao enfatizar a impor-
tância da constituição dos saberes experienciais e profissionais para a docência 
na educação profissional dessas pessoas e com apontamento para a existência de 
uma nova categoria de saberes docentes.

Segundo Lisbôa (2016), em sua pesquisa, a falta de um docente, com habilita-
ção para educação especial não inviabiliza o processo de inclusão. Ressaltou, ainda, 
que e a partir das suas análises, um outro saber, o “saber agir”, advindo da experiên-
cia na docência e da atitude do professor diante do aluno com deficiência advém da 
experiência de vida dos docentes e se constitui com os saberes atitudinais.

É importante que, a formação continuada docente seja discutida e aprimo-
rada nos diversos campos de atuação e entre eles, o da Educação Profissional. Essa 
modalidade de ensino, por sua vez, segundo o parágrafo único da seção IV-A da Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB), Lei nº. 9.394 (1996), poderá ser desenvolvida em esta-
belecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas 
em educação profissional. No artigo 36-A, a referida Lei prevê, ainda, que aconteça 
na forma articulada (integrada ou concomitante) e, subsequente, ao Ensino Médio.

Dentre algumas das instituições de ensino especializadas em educação 
profissional no Maranhão estão o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), que de acordo 
com o artigo 39º da LDB, Lei nº 9.394 (1996), a Educação Profissional deve ser 
desenvolvida por meio de cursos e programas, que contemplem as formações ini-
cial e continuada ou qualificação profissional; cursos técnicos de níveis médio e 
tecnológico de graduação e pós-graduação.

Em relação à educação profissional pelo Senac, ressalta-se que essa institui-
ção oferta cursos e programas de caráter gratuito, no âmbito do Programa Senac 
de Gratuidade (PSG), além de cursos abertos ao mercado ou em parceria com ins-
tituições escolares (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial [SENAC], 2014). 
No que corresponde aos programas de inclusão, o Senac-Maranhão (MA) dispõe do 
Programa Senac de Acessibilidade (PSA) e Programa Senac de Gratuidade (PSG), 
sendo o primeiro disponibilizado preferencialmente para pessoas com deficiência 
nas instituições escolares solicitantes e o segundo para a comunidade em geral, 
sendo executado no próprio Senac, comunidades locais ou interiores do Maranhão, 
cujas inscrições são efetuadas por meio da Internet e qualquer pessoa pode 
inscrever-se.
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A instituição Senac, ainda, desenvolve o programa, “Jovem Aprendiz”, que “[...] 
destina-se ao aperfeiçoamento dos jovens entre 14 e 24 anos e a pessoas com 
algum tipo de deficiência, prevendo a formação técnico-profissional metódica com-
patível com o desenvolvimento físico, moral e psicológico do aprendiz[...]” (SENAC, 
2014, p. 13). De acordo com o Decreto nº 5.598 (2005), não há limite máximo de 
idade para a contratação de pessoas com deficiência.

O Senai promove a Educação Profissional voltada para o setor industrial, 
dispondo de cursos e programas a todos aqueles, que buscam formação ou quali-
ficação profissional e que têm ou devem possuir uma política de trabalho diferente 
ou equivalente para a inclusão de pessoas com deficiência e formação de profes-
sores correspondente às expectativas desse público. De acordo com o Parecer 
n°11 (2012) do Conselho Nacional de Educação (CNE)/Câmara de Educação Básica 
(CEB):

[...] Do professor da Educação Profissional é exigido, tanto o bom domí-
nio dos saberes pedagógicos necessários para conduzir jovens e adultos 
nas trilhas da aprendizagem e da constituição de saberes e competên-
cias profissionais, quanto o adequado domínio dos diferentes saberes 
disciplinares do campo específico de sua área de conhecimento, para 
poder fazer escolhas relevantes dos conteúdos que devem ser ensinados 
e aprendidos, para que os formandos tenham condições de responder, de 
forma original e criativa, aos desafios diários de sua vida profissional e 
pessoal, como cidadão trabalhador (p. 55).

Para atender aos objetivos da Educação Profissional, é essencial para o 
docente, ter conhecimentos, que o permitam contemplar as áreas tecnológica e 
inclusiva, bem como os vários saberes para estimular cada aluno rumo ao ensino e 
aprendizado e, posteriormente, à consolidação dos conhecimentos. O que também 
está disposto no artigo 59, inciso III, da LDB de 1996, ou seja, é assegurado por Lei, 
docentes com especialização adequada ou capacitados (Lei nº 9.394/1996).

No entanto, é necessário proporcionar formação continuada na área da edu-
cação inclusiva para todos os profissionais, principalmente, para os docentes que 
trabalham na qualificação de alunos com deficiência em instituições não governa-
mentais e que oferecem essa modalidade de ensino, pois, de acordo com Chahini 
(2010), “A inclusão, também, serve de parâmetro à gestão educacional e contribui 
para a efetivação de projetos políticos pedagógicos [...]” (p. 25).
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Além disso, torna-se de suma importância pensar na formação continuada 
do corpo docente do Senac e Senai com vistas a qualificar alunos com deficiência 
visual e/ou intelectual, pois de acordo com a Lei nº 9.394 (1996), as instituições 
de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, educação especial para 
o trabalho e efetiva integração na vida em sociedade. Sobre a formação docente, 
a mesma Lei, preconiza especialização adequada para atendimento educacional 
especializado e a integração dos educandos em classes comuns.

Os espaços educacionais devem ser lugares de igualdade, mas sobre esse 
conceito Mantoan (2011), esclareceu que, “Não somos iguais em tudo, mas conquis-
tamos o direito à igualdade e devemos reclamá-lo toda vez que nossas diferenças 
forem motivo de exclusão, discriminação, limitação de possibilidade na escola e na 
sociedade em geral” (p. 20).

Partindo dessa premissa, as instituições de educação, além do compromisso 
com o desenvolvimento do ensino e aprendizagem do educando, também devem 
ter compromisso com o desenvolvimento pessoal de todos os alunos e, para isso, o 
docente deve ter habilitação para a inclusão daqueles com deficiência, além de con-
dições que os permita ter segurança para a efetivação de sua pratica pedagógica.

Com base, ainda, no direito à igualdade de condições, no amplo conceito da 
palavra e na efetivação do seu significado, Manzini (2006) ressaltou que: “Passa a 
ser reconhecido que não basta inserir fisicamente o educando na escola, é necessá-
rio modificar a escola para se tornar receptiva as suas necessidades.” (p. 17). E, para 
Mantoan (2006), “Os conhecimentos sobre o ensino de alunos com necessidades 
educacionais especiais não podem ser de domínio apenas de alguns ‘especialistas’ 
[...]” (p. 58).

Sendo assim, Manzini (2006) e Mantoan (2006) chamaram a atenção para 
a formação continuada de profissionais, a efetivação da inclusão nos espaços de 
educação e, a mobilização de conhecimentos. É, também, com essas premissas 
que se faz necessário refletir e avaliar as práticas de ensino mediadas pelo docente, 
e esse, por sua vez, necessita de atenção, valorização e ampliação de conhecimen-
tos e metodologias mais efetivos nos espaços de educação profissional.

Com base no exposto, a presente pesquisa teve como problema central quais 
as formações continuadas apresentadas pelos docentes atuantes na qualificação 
profissional de alunos com deficiência visual e/ou intelectual em duas instituições 
ludovicenses? Seguindo essa problemática e, na busca de possíveis soluções tem-
-se também, a seguinte hipótese: Os pré-requisitos para professores do Senac e 
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Senai atuarem na qualificação profissional de alunos com deficiência visual e/
ou intelectual sejam apenas de formação inicial em nível superior na área em que 
atuam.

Com vista a discorrer sobre os resultados encontrados, a presente pesquisa 
tem como objetivo principal analisar os pré-requisitos dos docentes que atuam na 
qualificação profissional de alunos com deficiência visual e /ou intelectual de insti-
tuições de ensino técnico e profissional.

METODOLOGIA

Este artigo compreende um recorte de uma Dissertação de Mestrado, apro-
vada pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos, através do 
Parecer Consubstanciado nº 3.820.087.

Tratou-se de pesquisa qualitativa, sendo que o ambiente foi utilizado como 
fonte direta dos dados, o pesquisador manteve contato direto com o mesmo e com 
o objeto de estudo em questão. Caracterizou-se, também, como pesquisa descri-
tiva, pois Trivinos (1987) acredita que, há uma relação dinâmica entre o mundo real 
e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade 
do sujeito que não pode ser traduzida, apenas em meros números descontextualiza-
dos. O pesquisador se deslocou para um local específico em busca de dados para 
compor sua pesquisa, caracterizando a pesquisa de campo.

A pesquisa foi realizada com nove docentes, sendo 4 do SENAC e 5 do SENAI, 
ambas as instituições localizadas na cidade de São Luís, selecionadas por serem 
referências no Maranhão na área de educação profissional e apresentarem um 
público muito grande de alunos em busca dos mais diversos cursos profissionais, 
inclusive pessoas com deficiências.

Os nove participantes desta pesquisa foram divididos em dois grupos: o pri-
meiro constituído por quatro docentes do SENAC-MA e representados pelas letras 
A, B, C e D e, o segundo composto por cinco docentes do SENAI-MA, caracterizados 
por E, F, G, H, e I. A adoção de letras foi proposta para resguardar a identidade dos 
nove participantes em cumprimento ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) assinados por eles.

Todos os 4 docentes do Senac eram do sexo masculino, o de maior idade 
tinha 56 anos, o de menor estava com 28 anos e a média de idade foi 39 anos, ape-
nas dois tinham licenciatura em Ciências Sociais, a maioria possuía especialização 
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em Docência da Educação Profissional e nenhum tinha formação em educação 
especial a nível Latu Sensu ou Stricto Sensu (mestrado e doutorado). Os 5 docentes 
do Senai, também, eram todos do sexo masculino, com média de idade de 43,4 
anos, e apenas um, dos 5 participantes, possuía duas graduações em licenciatura 
(Educação Profissional e Eletricidade), os demais, possuíam formação em tec-
nólogos ou formados em administração e, 100% deles não tinham formação em 
educação especial a nível Lato Sensu e nem formação em Stricto Sensu.

As entrevistas foram realizadas individualmente, de acordo com a conve-
niência dos docentes, em uma sala fechada e silenciosa nas próprias instituições. 
Iniciaram antes e foram finalizadas durante a pandemia por Coronavírus 2019, res-
peitando-se todos os protocolos de segurança emitidos pelos órgãos de saúde. Não 
houve limite de tempo para as entrevistas, sendo gravadas e transcritas integral-
mente para que fossem interpretadas com base na análise de conteúdo. O objetivo 
principal da análise de conteúdo pode ser sintetizado em manipulação das men-
sagens, tanto do seu conteúdo quanto da expressão desse conteúdo para colocar 
em evidência indicadores, que permitam inferir sobre outra realidade diferente da 
mensagem (Bardin, 1977).

A análise de conteúdo começa, geralmente, por uma leitura flutuante por 
meio do qual o pesquisador, num trabalho gradual de apropriação de texto, estabe-
lece várias idas e vindas entre o documento analisado e as suas próprias anotações 
até que comecem emergir os contornos de suas primeiras unidades de sentido – 
palavras, conjunto de palavras formando uma locução ou temas, que são definidas 
passo a passo e guiam o pesquisador na busca das informações contidas no texto 
(Oliveira, Ens, Andrade & Muss, 2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Esta seção discute, a partir das entrevistas semiestruturadas realizadas com 
os participantes, a formação continuada docente para a qualificação profissional de 
alunos ludovicenses com deficiência visual e/ou intelectual, por meio do processo 
de categorização (BARDIN, 1977). Para tanto, buscou-se analisar o objeto de estudo 
com base em referencial teórico e em pesquisas já realizadas.

Com base nas percepções dos docentes, que atuavam no ensino profissional 
nas instituições Senac e Senai em São Luís-MA, buscou-se organizar as informa-
ções coletadas por meio de agrupamentos em categorias temáticas. Desta forma, 
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analisou-se o segundo bloco de perguntas das entrevistas semiestruturadas com 
os participantes desta pesquisa, bloco esse intitulado de “Formação Continuada 
Docente”, seguindo o roteiro da entrevista semiestruturada.

Destaca-se que, o objetivo desta seção não se restringiu em apresentar as 
percepções dos participantes da pesquisa de forma acrítica, mas procurou refletir 
sobre seus discursos. Neste sentido, buscou-se identificar as unidades de sentido 
nas falas desses participantes, o que pensam para entender o contexto em que os 
discursos dos mesmos foram produzidos e quais os objetivos enfocados.

As questões das entrevistas semiestruturadas referiram-se ao processo de 
formação continuada dos docentes, atuantes em cursos de qualificação profissio-
nal voltados para alunos ludovicenses com deficiência visual e/ou intelectual, onde 
cada participante entrevistado, expressou suas opiniões acerca dessa formação 
continuada realizada para trabalhar na educação profissional com esse público, 
bem como sobre as facilidades e dificuldades encontradas nesse processo, dentre 
outras questões.

Para discutirmos o objetivo deste trabalho em torno dos pré-requisitos 
apontados pelos entrevistados para atuarem no ensino de alunos com deficiência, 
iremos iniciar a discussão a partir do resultado das primeiras perguntas realizadas 
durante a pesquisa para uma melhor compreensão dos dados.

Dando início as análises das questões, o primeiro questionamento da entre-
vista feita aos docentes, foi: Você tem algum curso ou formação sobre Educação 
Especial e Inclusiva? Em caso positivo, qual é carga horária? Sendo realizada 
com o propósito de verificar a formação especifica nas áreas da educação espe-
cial e inclusiva para lecionar na qualificação de alunos com deficiência visual e/ou 
intelectual. As respostas dos entrevistados constam na tabela 1, na qual resultou 
na organização das seguintes categorias: Não possui curso, possui curso, cursos 
variados, treinamentos, formação inadequada docente.

Tabela 1 - Percepções docentes sobre formação realizada nas áreas de educação especial e 
inclusiva.

DOCENTES CATEGORIAS CARGA HORÁRIA N F

A, B, H e I Não possuíam curso;
Formação inadequada – 4 45%

C,D,F,G Treinamentos com cursos rápidos;
Formação inadequada 40h, 230h 4 44%
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DOCENTES CATEGORIAS CARGA HORÁRIA N F

E Possuíam cursos variados.
Formação inadequada docente 20h, 40h 1 11%

Fonte: Silva (2021)

Analisando a tabela 1, percebeu-se que dos docentes entrevistados, 4 (A, B H 
e I) não possuíam nenhum curso sobre Educação Especial e Inclusiva, correspon-
dendo a 45% dos participantes. Essa realidade mostrou a formação inadequada de 
docentes atuantes em uma área da educação, que perpassa pela educação especial 
e deve ser um dos espaços para a efetivação da inclusão educacional de alunos 
com deficiência.

Em relação aos docentes com treinamentos ou cursos específicos sobre 
deficiência visual e/ou auditiva, docentes (C, D, F, G), cita-se que o professor F tinha 
curso em Braille e o G em Libras, tendo-se um total de 44% participantes também 
com uma formação inadequada, visto que, as formações citadas por esses partici-
pantes não contemplavam as necessidades dos alunos com deficiência intelectual. 
Os docentes C e D tiveram treinamentos, que incluíam temas relacionados à inclu-
são, apresentando também uma formação inadequada.

O docente E, representando 11% dos participantes, foi o único com vários cur-
sos na área de Educação Especial e Inclusiva. O mesmo possuía deficiência visual e 
sempre buscou formações para lecionar na educação profissional para alunos com 
deficiência. Disse, também, que a instituição ofereceu várias capacitações e fez 
vários cursos com carga horaria pequena entre 20h e 40h.

Fazendo uma busca na própria LDB de 1996, no Art. 59, inciso III, diz que 
os sistemas de ensino devem assegurar aos educandos com necessidades espe-
ciais, docentes capacitados ou especialistas, sendo os docentes especialistas com 
formação em nível médio ou superior e os docentes capacitados correspondem 
àqueles com formação continuada por meio de cursos.

Sobre essa formação continuada, essa Lei deixa claro ainda que, os espa-
ços educacionais devem possuir profissionais da educação com conhecimentos e 
subsídios para a realização da inclusão de alunos com deficiência em sala de aula. 
Embora essa e outras Leis assegurarem um ensino igualitário para as pessoas com 
deficiência, o que tem se observado com os resultados encontrados por meio desta 
pesquisa, é uma lacuna ainda existente na formação docentes para atuação com 
alunos que tenham deficiência.
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Se nas instituições Senac e Senai há alunos com deficiência visual e/ou inte-
lectual, e o espaço da sala de aula, segundo Mantoan (2011) é o termômetro para se 
medir as necessidades educacionais, as instituições devem buscar esse aprimora-
mento das práticas docentes para um ensino de qualidade a todos os alunos.

O ato de lecionar exige do professor docente uma aprendizagem constante, 
tanto para o aprendizado de algo novo ou dos próprios alunos (LISBOA, 2016). A 
autora pontuou, também, sobre uma realidade muito presente no campo da educa-
ção profissional, a qual representa uma área voltada ao saber técnico e à formação 
para o mercado de trabalho, requerendo do professor docente uma constante for-
mação continuada pela diversidade de alunos e desafios tanto em sala de aula 
quanto para o próprio desenvolvimento da sociedade.

Na tabela 2 constam as categorias resultantes dos depoimentos dos docentes 
entrevistados, em relação à realização de cursos específicos na área de deficiência 
visual e/ou intelectual. Perguntou-se: Você possui algum curso específico na área 
da deficiência visual e/ou intelectual? Em caso positivo, qual (is) e a carga horá-
ria? Dessa maneira, as respostas dos entrevistados resultaram na organização de 
duas categorias: os que possuem curso (s) e os que não possuem curso (s), sendo 
as mesmas mostradas na tabela 2:

Tabela 2 - Percepções docentes sobre cursos específicos nas áreas da deficiência visual e/ou 
intelectual.

DOCENTES CATEGORIAS CURSO CARGA HORÁRIA N F

A, B, C, D, G, H e I Não possuíam 
curso(s) – – 7 79%

E e F Possuíam curso(s) Braile,
Soroban 40, 60, 120h. 2 22%

Fonte: Silva (2021)

Os docentes entrevistados lecionavam para alunos com deficiência visual e/
ou intelectual. Baseado nesse critério, os dados da tabela 2 tiveram a intenção de 
saber se esses docentes tinham conhecimentos específicos para trabalhar com as 
diversidades desses alunos. Percebeu-se, então, que os entrevistados A, B, C, D, G, 
H e I, de ambas as instituições e que representam 79% do total de docentes, não 
tinham cursos voltados para deficiência visual e/ou intelectual.
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Os docentes E e F (22%) disseram ter esses cursos, sendo que o docente E 
possuía cursos de Braille e Soroban e o docente F só curso de Braille. Ressalta-se, 
ainda que, o docente E possuía deficiência visual e suas turmas eram direciona-
das para alunos com essa deficiência. Entretanto, o mesmo também já teve alunos 
com todo tipo de deficiência e alunos sem deficiência. Apesar de ter tido contato 
com alunos com deficiência intelectual, o professor E disse não possuir nenhum 
curso especifico para essa área. O docente E relatou o seguinte: “(...) a capacitação, 
geralmente, são orientações, ou pelos supervisores ou eu mesmo leio e o corpo a 
corpo”. Esse docente, ainda, alegou que quando recebe aluno com uma deficiência, 
cujo conhecimento ele não possui, a “formação” é feita por meio de capacitação 
realizada pelos supervisores, no “corpo a corpo”, ou seja, na prática do dia a dia e 
o contato com o aluno, bem como a própria busca e interesse por materiais para 
ajudá-lo no seu trabalho em sala de aula.

Sobre essa temática, ressalta-se que, não basta apenas o saber experiencial 
(GAUTHIER, 1998). O professor precisa de conhecimentos que o permita traba-
lhar com segurança e dialogando com seus alunos. A formação continuada é uma 
extensão do trabalho docente, sendo necessário aprender a ensinar.

Não basta também, inserir os alunos fisicamente em sala de aula, é necessá-
rio modificá-la e torná-la receptiva às necessidades dos mesmos (MANZINI, 2006). 
O autor, também, esclareceu que se torna importante ajudar o docente a derrubar 
as barreiras existentes no ensino e aprendizagem dos alunos, preparando-o para 
ensinar com responsabilidade os excluídos do processo educacional, pois uma das 
reações comuns do docente diante de um aluno com deficiência, é não está prepa-
rado para trabalhar com esse aluno (MANZINI, 2006).

Como apontam os dados, muitos dos docentes, não tinham conhecimen-
tos específicos para trabalhar melhor com o aluno que tivesse deficiência e, para 
Gauthier (1998), muitos dos professores docentes regem uma sala de aula, pautados 
em ideias preconcebidas e mantém o ensino numa espécie de cegueira conceitual 
em que basta ter alguns pré-requisitos como conhecer o conteúdo, ter talento, bom 
senso, experiência, ter cultura ou mesmo seguir a intuição.

Para o professor não basta um ofício sem saberes e os saberes não se esgo-
tam em sua prática, é necessária a busca de conhecimentos para a complexidade 
real do ensino e a diversidade de alunos (GAUTHIER, 1988). Lecionar para alunos 
com deficiência, requer dos docentes, uma formação especifica, atualização de 
conhecimentos e práticas pedagógicas. É necessário que, a formação profissional 
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seja essencial e que acolha a todos os alunos sem preconceitos e reconhecendo 
seu desenvolvimento (MANTOAN, 2006).

A partir do que foi discutido nas duas primeiras perguntas e de se perceber 
que a maioria dos docentes não possuíam formação na área da educação inclusiva, 
analisaremos a questão principal que norteia este trabalho: Quais os pré-requisitos 
para docentes atuarem na qualificação profissional de alunos com deficiências 
visual e/ou intelectual nessa instituição? E o resultado para esse questionamento, 
encontra-se agrupado em categorias conforme mostra a tabela a seguir.

Tabela 3 - Percepções docentes sobre os pré-requisitos para atuarem na qualificação profissional de 
alunos com deficiências visual e/ou intelectual.

DOCENTES CATEGORIAS N F

B, C, E, F, G, H, I Nenhum 7 78%

A Graduação, experiência 1 11%

D Conhecimento prévio 1 11%

Fonte: Silva (2021)

A partir dos depoimentos dos docentes da educação profissional, percebeu-
-se que 78% deles, (B, C, E, F, G, H, I), disseram que não houve qualquer pré-requisito 
na seleção para atuarem na qualificação de alunos com deficiência visual e/ou inte-
lectual, de acordo com as seguintes falas: DOCENTE B: “Para o professor?! Não. A 
turma é fechada, e a gente vai”. DOCENTE C: “Não. A formação que eu tenho e por 
eu ser professor da casa e lá tinha o aluno com a deficiência, não teve nada especí-
fico e direcionado”. Tem-se, ainda, a fala do seguinte docente:

DOCENTE E: (...). Não tem. Nesse caso aí, não. Tem muito aí, já aconteceu vários 
professores que nunca trabalharam com deficiência, mas aquela turma foi aberta 
para aquele professor e se caso, aparecer pessoas com deficiência, fez a matri-
cula, aí ele vai saber, vai ter que procurar um meio, como muitos, às vezes, já 
vierem me procurar. (...).

O professor F disse que não há pré-requisitos e que a instituição capacita. 
Dando continuidade sobre o questionamento feito aos docentes, o docente G afir-
mou que “eles formam as turmas aleatórias e perguntam se o docente tem interesse 
em dá o curso”. Acrescentou que na instituição há uma colaboradora exclusiva para 
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dá suporte pedagógico aos professores, que tivessem alunos com deficiência. Esse 
suporte é em relação a material, metodologia e qualquer dificuldade, que o profes-
sor venha a ter no processo ensino e aprendizagem em sala de aula. Destacar que, 
somente esse docente fez referência a essa profissional.

O docente I fez o seguinte comentário:

DOCENTE I: Pra mim, não teve nenhum pré-requisito. Foi porque tinha quer ser. 
Era uma turma que tinha que ser atendida e como não tinha professor e eu estava 
sem turma nessa época, eles chegaram e disseram: olha professor, vai ficar com 
o senhor e tem que ficar com o senhor e pronto. É assim, foi imposta, não foi uma 
coisa estudada, não teve estratégia (...).

A fala do docente I mostrou com uma certeza de detalhes que não há uma 
preocupação com ter ou não conhecimentos para atuar com alunos que precisam 
de um trabalho diferenciado. O atendimento da turma é, “imposto”, como o próprio 
docente relatou, tendo de trabalhar em uma turma sem uma formação adequada.

Apenas 11%, (A), disse ser necessário ter graduação e experiência. O docente 
D, (11%), disse que o pré-requisito foi ter conhecimento prévio. Essas categorias 
serão melhor analisadas a partir das falas dos docentes a seguir.

Graduação e experiência. Como é feito o seletivo e por ministrar aulas, tem ava-
liação constante dos docentes, pra gente sempre se manter dentro do perfil 
(DOCENTE A).
Na verdade, o pré-requisito, é ele ter conhecimento prévio sobre o que ele vai 
trabalhar e com quem ela vai trabalhar (DOCENTE D).

A partir desses dados elencados pelos docentes B, C, E, F, G, H, I, notou-se 
que, as instituições não determinam pré-requisitos específicos para que esses pro-
fissionais lecionem em uma turma com alunos que tenham deficiência visual e/ou 
intelectual.

A graduação e experiência citados pelo docente A ou mesmo o conhecimento 
prévio mencionado pelo docente D, refletem o que já vem sendo discutindo ao longo 
desse trabalho sobre a necessidade da formação continuada para esses docen-
tes, visto que muitos ingressantes nessa área da educação, tem formação técnica. 
Todavia, esses conhecimentos não são suficientes para os docentes aturarem na 
qualificação de pessoas com deficiência visual e/ou intelectual.

O autor Tardif (2014) deixou claro que a formação docente necessita ser 
repensada e que se deve considerar os saberes dos mesmos, bem como a realidade 
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dos seus trabalhos, fazendo um equilíbrio de saberes produzidos na universidade e 
a prática escolar.

Os docentes, ao passo que lecionam para alunos com deficiência, passam a 
construir os saberes experienciais citados por Tardiff (2014) e que Lisboa (2016), em 
suas considerações sobre esses saberes, fez uma observação sobre o desenvolvi-
mento dos saberes experienciais, pois esses podem marcar a relação professor e 
aluno de forma positiva ou negativa, proporcionar, ainda, aprendizagens com expe-
riências profissionais exitosas e problemáticas.

O autor Moura (2008) ao pontuar sobre a formação inicial do docente, além 
das questões didático-político-pedagógicas, a mesma deve incluir a discussão rela-
tiva à função social da EPT em geral e de cada instituição em particular, de forma 
que esses conhecimentos subsidiem o trabalho docente na educação profissional, 
além das discussões sobre a inclusão de pessoas com deficiência e a qualificação 
docente a esse público

Para Rodrigues (2016), a inclusão de pessoas com deficiência na educação 
profissional requer uma aproximação das ações docentes e a operacionalização 
das mesmas para que tais pessoas ingressem no mercado de trabalho. Ressaltou, 
ainda, sobre a atuação docente na educação profissional de alunos com deficiência, 
pois a formação continuada para a autora é uma premissa relevante para a atuação 
dos docentes nos cursos de qualificação profissional, bem como aspectos como a 
ética, as políticas públicas e as relações pedagógicas.

O docente da educação profissional, ao passo das análises feitas até o 
momento, apropria-se dos saberes docentes ao longo da trajetória de trabalho e 
como pontuou Lisboa (2016) sobre a análise dos saberes que os docentes vão se 
apropriando, a falta de um docente, com habilitação para educação especial não 
inviabiliza o processo de inclusão. Ressaltou, também, a partir das suas análises, 
um outro saber advindo da experiência na docência e da atitude do professor e o 
aluno com deficiência, o “saber agir” e esse, por sua vez, advém da experiência de 
vida dos docentes se constitui os saberes atitudinais.

Apesar da falta de pré-requisitos e de conhecimentos para a área da educação 
especial e inclusiva por parte dos docentes, a ausência deles não os impossibili-
taram de desenvolver seu trabalho, não significa que a formação continuada não 
seja importante, pelo contrário, tais evidencias mostram o quão importante se torna 
essa formação nesses espaços de aprendizagem profissional.
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Segundo Costa (2016), ao falar sobre a necessidade de se formar para atuar 
especificamente na área da Educação profissional e técnica, a autora esclareceu 
que, essa formação não deve ser limitada somente a conhecimentos técnicos, pois 
essa formação deve ser integrada de forma que, tanto as disciplinas da formação 
geral, da Base Nacional Comum (BNC) e as da formação técnica sejam fundamen-
tais para a formação do trabalhador.

Para Tardiff (2002) a relação entre os saberes e o trabalho docente não pode 
ser pensada segundo o modelo aplicacionista da racionalidade técnica, ou seja, utili-
zado como uma maneira de conceber a formação dos docentes em que os saberes 
antecedem a prática, formando assim, um repertório de conhecimentos prévios e 
que são aplicados na ação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base no objetivo de analisar os pré-requisitos dos docentes que atuam 
na qualificação de alunos com deficiência visual e /ou intelectual de instituições de 
ensino técnico e profissional, pode-se constatar que, compreender a formação con-
tinuada em instituições renomadas como o Senac e Senai, sob as percepções dos 
docentes atuantes no processo de qualificação de alunos com deficiência visual e/
ou intelectual na educação profissional, foi um exercício de autorreflexão, em que 
teoria e prática se fizeram presentes, de forma que ambas não se dissociam, mas 
fazem-se necessárias para a compreensão deste fenômeno.

Sabendo que, em instituições como Senac e Senai, há uma demanda de alu-
nos com deficiências, vários aspectos foram analisados e evidenciados por meio 
das entrevistas realizadas. Todavia, sobre a formação continuada docente para atuar 
na qualificação de alunos com deficiência visual e/ou intelectual, percebeu-se um 
número expressivo de docentes sem formação adequada para atender as especifi-
cidades dos alunos com essas deficiências, revelando o quanto se faz necessário e 
urgente mudar essa realidade. Percebeu-se, ainda, que os cursos apresentados por 
uma minoria docente não abrangiam as deficiências visual e/ou intelectual.

E sobre o objetivo principal deste trabalho, referentes ao pré-requisitos para 
que docentes trabalhem em turmas de qualificação de alunos com deficiência 
visual e/ou intelectual, observou-se a necessidade de uma formação específica, 
experiência ou mesmo, a capacitação do corpo docente para trabalharem com 
esses alunos, pois de acordo com os dados analisados, a maioria dos docentes não 
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tinham conhecimentos sobre deficiência visual e/ou intelectual e, apesar da defasa-
gem na formação continuada e na falta dela, os docentes se mostraram proativos 
em buscar conhecimentos para ajudá-los em seu trabalho.

Todavia, esses pré-requisitos não são definidos pelas instituições, levando 
o docente, conforme já discutido anteriormente, à execução de práticas exitosas 
ou problemáticas. As deficiências visual e/ou intelectual têm especificidades que o 
docente precisa conhecer, para assim, desenvolver o planejamento de suas aulas, de 
metodologias e de recursos pedagógicos viáveis à mediação no ensino e aprendiza-
gem dos alunos. Para tanto, há necessidade de embasamentos teóricos e práticos.

Ressalta-se ainda que, a formação continuada docente, o processo de inclu-
são e qualificação de alunos com deficiência nos espaços de educação profissional, 
não se trata de algo novo, ou mesmo simples. Para tanto, a formação continuada 
docente se faz necessária e urgente, posto que, esses profissionais anseiam reali-
zar seu trabalho com segurança, aplicando práticas pedagógicas adequadas e com 
melhores condições teóricas, práticas, físicas e materiais.

Concluiu-se que as instituições pesquisadas precisam oferecer cursos dire-
cionados aos docentes sobre Educação Inclusiva com ênfase na deficiência visual 
e/ou intelectual, com conteúdo teóricos e práticos, pois docentes são a ponte para 
a inclusão desses alunos e devem buscar trabalho colaborativo com os demais 
profissionais e instituições de qualificação profissional.
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